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O COMBATE DAS ANTAS 

Cerco do Porto – 24 de Março de 1833 

 
 Em 8 de Julho de 1832, o Exército Liberal desembarca na praia de Pampelido, entre Vila do 
Conde e Porto, sem que tenha havido, por parte das tropas miguelistas, qualquer resistência digna 
desse nome. Esta circunstância deve-se, sobretudo, a uma crença que havia no campo absolutista 
segundo a qual era na área de Lisboa que mais provavelmente ocorreria o desembarque. Foi aí que 
se concentrou o grosso do exército de D. Miguel, cujos efectivos de cinco Divisões andavam pelos 
80.000 homens, enquanto a força expedicionária não ultrapassava os 7.500. Do lado liberal, esta 
desproporção de forças era encarada de forma superficial e optimista, asseverando os partidários de 
D. Pedro que bastaria este colocar o pé em território português para logo receber a adesão à sua 
causa de milhares de cidadãos. 

As tropas miguelistas, comandadas pelo general Santa Marta, seguiram os acontecimentos a 
prudente distância, sem, no entanto, revelarem qualquer intenção séria de se lhe opor. Muito pelo 
contrário, depois de uma curta troca de tiros com os elementos mais avançados dos liberais, as tro-
pas realistas retirariam na direcção do Porto, deixando o caminho desimpedido às forças desembar-
cadas. Esta aparente apatia do comandante miguelista, não podendo, pelo seu comportamento sub-
sequente, ser explicada por razões de cobardia, tem sido relacionada com a falta de confiança que o 
próprio Santa Marta sentia relativamente ao comportamento de muitos dos seus subordinados se 
forçados a enfrentar o ex-imperador do Brasil. Julgaria ele – e, convém não esquecer que se tratava 
de um conflito civil – que uma parte substancial das suas tropas se passaria para o lado liberal, recu-
sando combater contra antigos camaradas de armas. No fundo, a ser verdade esse receio, Santa Mar-
ta admitiria, com temor, aquilo que D. Pedro esperançadamente desejava – uma adesão maciça de 
portugueses à causa de D. Maria.  
 Como seria de esperar, o exército de D. Pedro pôs-se em marcha, cautelosamente, em direc-
ção ao Porto. Os liberais não tardariam a aperceber-se de que Santa Marta evacuara a cidade na noi-
te de 8 para 9, atravessara o Douro, e, depois de cortar a ponte das barcas, fortificara-se nos pontos 
dominantes da margem esquerda. 
 No dia 9 de Julho, as tropas de D. Pedro, aparentando grande cansaço, entravam no Porto 
sem qualquer oposição, mas envolvidos por uma certa frieza dos liberais da cidade. Perante o que 
consideravam ser um efectivo militar insuficiente para fazer frente ao exército miguelista, os libe-
rais portuenses abstinham-se de exuberantes manifestações de júbilo por temerem as represálias que 
não deixariam de ocorrer logo que os realistas reocupassem a cidade. 
 Nas primeiras horas seguintes à ocupação do Porto pelos liberais, foi patente a ausência de 
um plano de operações claro da parte de quem tomara a iniciativa da acção. As tropas de ambas as 
margens do Douro limitaram-se a flagelar o adversário com tiroteios esporádicos. Tornava-se evi-
dente que, para os liberais, quanto mais cedo se decidissem a atravessar o rio e a conquistar as posi-
ções de Vila Nova de Gaia, maiores seriam as probabilidades de sucesso. Retardar esse ataque 
equivaleria a dar tempo a que forças vindas do Sul reforçassem as tropas de Santa Marta. 
 A ocupação era tão claramente urgente que, a 10 de Julho, a Divisão Ligeira, sob o comando 
de João Schwalbach, futuro visconde de Setúbal, logrou atravessar o Douro e, com o apoio da arti-
lharia dos navios da esquadra liberal, forçou a retirada das tropas realistas para sul, cerca de cinco 
quilómetros ao longo da estrada de Lisboa. Ao abandonar sem grande resistência a estratégica posi-
ção da Serra do Pilar, Santa Marta perdia, definitivamente, uma das maiores vantagens de que pode-
ria dispor na campanha que então se iniciava. Foi um erro imperdoável, a somar ao abandono, na 
cidade, de cerca de cinco dezenas de bocas-de-fogo e quantidade avultada de munições.  

Ao findar o referido dia 10 de Julho, as 1.ª e 4.ª Brigadas da 4.ª Divisão do exército realista 
encontram-se reunidas nas Vendas de Grijó, completamente extenuadas por três dias de marchas 
forçadas e desprovidas do adequado apoio logístico. Esta inesperada pausa por parte das tropas de 
Santa Marta proporcionou aos liberais o posicionamento de algumas unidades da Divisão Ligeira 
nos pontos altos a sul da Serra do Pilar. Sem sofrer qualquer pressão por parte do inimigo, os libe-
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rais instalaram-se em Santo Ovídio e no Alto da Bandeira e iniciaram os adequados trabalhos de 
fortificação do terreno. 

Nesta fase da campanha, ainda não se pode falar de um cerco. Pelo contrário, a esperança de 
D. Pedro em provocar defecções do exército miguelista para o exército liberal leva-o a enviar colu-
nas para fora do Porto, em várias direcções. É por esse motivo que se vão travar os combates de 
Penafiel, Ponte de Ferreira e Souto Redondo. 
 

 
 
 Estes combates vão dar a perceber ao ex-imperador do Brasil que não lograra os seus objec-
tivos e que lhe restava ocupar defensivamente o perímetro do conjunto Porto-Serra do Pilar e prepa-
rar-se para um longo assédio das forças miguelista. 
 Sob a direcção do tenente-coronel Bernardo de Sá Nogueira – que, a 27 de Julho, fora de-
signado Governador Militar do Porto –, intensificaram-se, então, de forma notável as obras de forti-
ficação das linhas do Porto. O traçado do perímetro a defender tinha que obedecer a duas condicio-
nantes básicas: aproveitar o terreno mais favorável e ter em conta o volume de tropas existentes 
para a guarnição das posições fortificadas. Um maior perímetro – correspondendo a um maior raio 
do polígono a conservar – conferia maior protecção contra os fogos da artilharia inimiga. Em con-
trapartida, implicava mais forças em primeiro escalão. A solução adoptada seria, portanto, forte-
mente condicionada pelos reduzidos efectivos disponíveis – cerca de 5.000 baionetas para légua e 

meia de frente, como haveria de referir o próprio D. Pedro, em 15 de Agosto, em carta enviada ao 
duque de Palmela. Essas «5.000 baionetas» deveriam corresponder ao número efectivo de comba-
tentes, inferindo-se que os cerca de 2.500 restantes teriam missões de carácter administrativo, logís-
tico e de apoio de combate. 
 Numa primeira fase, foram levantados os entrincheiramentos ou baterias da Quinta da Chi-
na, Lomba, Bonfim, Congregados (Este), Aguardente, Monte Pedral (Norte), Carvalhido, Bom Su-
cesso, Cemitério dos Ingleses, Bicalho e Arrábida (Oeste). No exterior do perímetro assim definido, 
os liberais – provavelmente por causa da sempre invocada escassez de efectivos – haviam deixado à 
mercê do adversário duas elevações de considerável interesse táctico: o Monte Covelo (na actual 
Quinta do Covelo, à Rua Faria Guimarães) e as alturas das Antas. Não tardariam a reconhecer o 
erro, que tiveram de emendar pagando elevado preço de sangue pela sua ocupação posterior. 
  Foi o que sucedeu, justamente, com as designadas “alturas da Antas”. Na primeira das duas 
figuras seguintes pode ver-se a localização das mesmas; na segunda, está sobreposta, sensivelmente 
à mesma escala, uma planta da cidade do Porto (de cerca de 1998). É fácil verificar como os redutos 
miguelistas ali posicionados, numa cota superior, podiam flagelar de forma vantajosa o sector da 
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linha liberal que ia do largo da Água Ardente (actual praça do Marquês de Pombal) até à bateria das 
Goelas de Pau (próximo da rua Câmara Pestana – Hospital Joaquim Urbano). 
 

   
 

  A fotografia seguinte mostra, no contexto geral da cidade do Porto, a localização da princi-
pal posição que definia as “alturas das Antas”, isto é, o Monte Aventino, elevação adjacente à actual 
praça Francisco Sá Carneiro. 
 

 
 

Sentindo-se na obrigação de continuar os ataques às linhas liberais, o comandante das tropas 
realistas, conde de São Lourenço, ordenou, em 24 de Março de 1833, o ataque aos redutos das An-
tas. Estes redutos, como foi referido, não faziam parte da linha inicial de fortificações liberais. Situ-
avam-se, no entanto, em terreno elevado – sensivelmente no local definido, nos nossos dias, por um 
triângulo formado pelas ruas do Monte Aventino, travessa das Antas e avenida Fernão de Maga-
lhães –, dominando as posições avançadas dos realistas na área de Contumil e grande parte da en-
costa de Campanhã (onde hoje se situa o estádio do Dragão). Apesar da excelente posição conferida 
pelo terreno em causa, nem liberais nem realistas haviam, até então, mostrado interesse em o ocupar 
em permanência. Todavia, na noite de 23 para 24 de Março, os realistas aperceberam-se de que os 
liberais haviam iniciado a construção de entrincheiramentos naquela parte das Antas. Assim, para 
evitar um mal maior, o Conde de S. Lourenço decide-se pelo ataque imediato às obras dos liberais. 

Cabe à 4.ª Brigada da 4.ª Divisão iniciar a acção do dia 24 de Março. Atacando com o ade-
quado ímpeto, as tropas realistas submergem completamente os defensores – um piquete de Caça-
dores 5 – e assenhoreiam-se dos objectivos. Toda a obra feita pelos liberais é desfeita em pouco 
tempo: parapeitos destruídos, fossos entulhados, barricadas queimadas. Os liberais, no entanto, não 
queriam desistir daquela vantajosa posição. Por esse motivo, pouco tempo depois, um contra-ataque 
fulgurante foi desencadeado, por Caçadores 5, na direcção da vertente ocidental da crista das Antas. 
Simultaneamente, uma coluna com destacamentos de Infantaria 9 e 10 e do Batalhão de Marinha 
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apoiavam o ataque do lado da estrada de Valongo (Este). Em inferioridade numérica, os realistas 
ainda julgaram ser possível, ao recuar para os lados de Contumil, atrair o inimigo a terreno plano 
(correspondente, hoje, aos eixos da Rua de Costa Cabral e Avenida Fernão de Magalhães, entre a 
Via de Cintura Interna e a Circunvalação), onde seria possível lançar a Cavalaria de Chaves sobre 
os liberais. Estes, porém, não cairiam nessa armadilha, optando pela simples reocupação das eleva-
ções das Antas. 

 

 
 

Não se conformaram os realistas com a presença dos liberais nas alturas das Antas. Uma no-
va onda de ataque é dirigida contra as posições em disputa. Desta vez, cabe ao Regimento Provisó-
rio de 1.ª linha a missão de desalojar os liberais. Estes, no entanto, tinham, entretanto, manobrado 
por nascente com uma forte coluna de atiradores que, de baioneta calada, procuram os atacantes 
realistas dispostos a consumar o corpo-a-corpo. É nessa altura que chega ao local do combate o 2.º 
Batalhão de Caçadores do Alentejo, unidade realista de que, do antecedente, se encontrava de reser-
va em S. Roque. Armando baioneta, os caçadores alentejanos carregaram violentamente sobre a 
coluna liberal, travando-se um memorável combate à arma branca do qual saíram momentaneamen-
te vencedoras as tropas realistas. 

 

 
A sequência dos movimentos do combate, numerada de 1 a 7 
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  Já perto do anoitecer, o general Solignac – que, no início de 1833, assumira o comando do 
Exército Liberal –, determina ao duque da Terceira a reconquista da posição. Organizam-se, então, 
duas fortes colunas, à frente das quais seguem Schwalbach e Silva Pereira, este na sua qualidade de 
comandante de Caçadores 5. O ataque é desencadeado com extraordinário ímpeto, com a coluna de 
Schwalbach progredindo pela esquerda e a de Silva Pereira pela direita. Do Bonfim, entretanto, 
marcham para as Antas outros reforços. Depois de violentos combates, que se prolongaram pela 
noite dentro, o Conde de S. Lourenço julga mais prudente desistir da empresa e ordena a recolha 
das suas forças. Até ao fim do cerco, as alturas das Antas permaneceriam na posse dos liberais. 
 

 
 
 O comandante de Caçadores 5, Francisco Xavier da Silva Pereira, cuja bravura se destacou 
naquele memorável dia, seria, por esse motivo, elevado à dignidade de barão das Antas, mais tarde 
conde do mesmo nome. 
  
 
David Martelo – Março de 2018 
 


